
PARECER Nº 293, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 357, DE 2017
De autoria do Nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por escopo dar a denominação de “Içami Tiba” à Escola Estadual Jardim Myrna II, na Capital.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 77ª Sessões Ordinárias, de 26 de maio a 1º de junho de 2017, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Como sabemos, a norma que disciplina a denominação de “prédios, rodovias e repartições públicas” estaduais é a Lei n. 14.707, de 8 de março de 2012. Tal norma permite, por intermédio do art. 1º, que sejam atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que o projeto de lei apresentado com este propósito seja acompanhado dos documentos enumerados no inciso I, quais sejam:

(1) a biografia e relação das obras e ações do homenageado;

(2) documento que comprove ser o homenageado pessoa falecida ou com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade (na verdade, a possibilidade de ser o homenageado pessoa viva foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada em 29/06/2016);

(3) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização, e

(4) abaixo-assinado com, no mínimo, 400 (quatrocentas) assinaturas de moradores da região atendida pela escola ou manifestação de apoio do Conselho de Escola, no caso de denominação de estabelecimento de ensino.

A lei exige, ainda, que “não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear” (art. 1º, II) e que “o homenageado tenha prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade e, preferencialmente, tenha vínculos com o próprio a ser denominado e sua população circunvizinha” (art. 1º, III, grifo nosso).

No caso em exame, (1) os dados biográficos do homenageado foram incorporados à Justificativa da propositura, como é a praxe nesta Casa, (2) o falecimento dispensa comprovação, constituindo-se fato público e notório, amplamente noticiado na imprensa brasileira, dada a celebridade do homenageado, (3) a documentação relativa à comprovação da situação, titularidade e estado do imóvel foi juntada às fls. 08-11 e (4) a manifestação do Conselho de Escola, requerida alternativamente a abaixo-assinado com, no mínimo 400 (quatrocentas) assinaturas de moradores da região atendida pelo estabelecimento de ensino, quando for este o próprio a ser denominado, como de fato é, foi juntada às fls. 03-04.
O art. 1º, I, da Lei n. 14.707, de 8 de março de 2012, anteriormente citada, também foi atendido na medida em que, conforme informado às fls. 07, não existe nenhuma lei conferindo o nome de “Içami Tiba” a um próprio do Estado de São Paulo. E o inciso II do mesmo artigo de lei foi igualmente atendido quando se constata o reconhecimento geral de que foi merecedora a pessoa do homenageado. Prova eloqüente disso é este excerto de matéria publicada pelo portal internet Estadão a 2 de agosto de 2015, logo após seu falecimento:

Em 2004, pesquisa feita pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope), a pedido do Conselho Federal de Medicina (CFM), com o objetivo de apontar o profissional de maior referência e admiração entre os colegas, Içami Tiba foi o primeiro nome lembrado pelos brasileiros e o terceiro mais admirado ou usado como referência na psicologia, atrás apenas de Sigmund Freud e Gustav Jung.

Ademais, atendidos os demais requisitos constitucionais, legais e regimentais, não entrevemos nenhum óbice à aprovação da presente proposição.
No entanto, antes de concluirmos este pronunciamento, cumpre oferecermos nossa contribuição ao aperfeiçoamento da proposição em exame.
Como dissemos anteriormente, a norma que regula a denominação de próprios estaduais entre nós é a Lei n. 14.707, de 8 de março de 2012. Por intermédio do § 1º do art. 1º, este diploma preceitua o seguinte:

“Art. 1º - ...

§ 1º - Quando a denominação se referir a estabelecimento oficial de ensino, a proposta deverá obedecer ao seguinte procedimento:

1 - será dada preferência a nome de educadora ou educador cuja vida se vincule de maneira especial à comunidade em que se situe a escola;

2 - no caso de nome de personalidade que não tenha sido educadora ou educador, sua biografia deverá conter informações que estimulem os educandos ao estudo;

3 - os estabelecimentos oficiais de ensino promoverão, anualmente, a comemoração festiva da data de nascimento de seu patrono, divulgando sua vida e obra, a fim de que seu exemplo possa influir na conduta dos educandos.

...”

O que nos parece evidenciar-se nestes preceitos é o propósito do legislador de exaltar não só a própria educação, mas também, a figura do educador, que se exprime na pretensão de oferecer à comunidade escolar e, particularmente, aos educandos o exemplo edificante de uma contribuição social a qual é conferido o devido reconhecimento público. Decerto, foi por este motivo que se tornou praxe entre nós acrescentar ao nome dos educadores que denominam estabelecimentos oficiais de ensino o título de “Professor”. É uma forma de destacar de imediato o vínculo entre o homenageado e o fim a que se destina o estabelecimento denominado.
Embora Içami Tiba, um médico psiquiatra, não tenha lecionado em estabelecimentos de educação básica, sua própria especialidade, a psicoterapia para adolescentes, o converteu em referência não somente para outros psiquiatras, mas também para psicólogos, pais e educadores, influência, de resto, reconhecida pela própria Diretora da Escola Estadual Jardim Myrna II, para quem “o educador, escritor e psiquiatra Içami Tiba é merecedor de ser o Patrono”, daquele estabelecimento de ensino. (grifo nosso)

Içami Tiba, que se graduou pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo e especializou-se em Psiquiatria no Hospital das Clínicas da USP, foi Professor-Assistente por sete anos nesta instituição e, durante mais de 15 anos, foi Professor de Psicodrama de Adolescentes no Instituto Sedes Sapientiae, de modo que poucos são tão merecedores do honroso título de “Professor” como ele.
Além de efetuar este acréscimo, a emenda substitutiva que ora propomos conforma a proposição aos padrões de redações vigentes nesta Casa. Eis o nosso texto:
Substitutivo

Dê-se ao Projeto de lei n. 357, de 2017 a seguinte redação:
“Denomina ‘Prof. Içami Tiba’ a Escola Estadual Jardim Myrna II, na Capital do Estado.
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prof. Içami Tiba” a Escola Estadual Jardim Myrna II, na Capital do Estado.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.”
Sendo assim, naquilo que incumbe a este Órgão analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 357, de 2017, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo. 

Sala das Comissões, em 21/3/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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